
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

EDITAL 

 

A Universidade Estadual de Campinas torna pública a abertura de inscrições para o 
concurso de provas e títulos para obtenção do Título de Livre Docente na área de História 
e Historiografia Literária, na disciplina TL-118/C (Textos em Teoria, Crítica e História 
Literária I), do Departamento de Teoria Literária, do Instituto de Estudos da Linguagem, 
da Universidade Estadual de Campinas. 

 

INSTRUÇÕES 

 

I – DAS INSCRIÇÕES 

1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação deste 
Edital, de segunda à sexta-feira, das 09 às 12 horas e das 14 às 17 horas, na Secretaria 
dos Departamentos, do Instituto de Estudos da Linguagem, da Universidade Estadual de 
Campinas, na Cidade Universitária "Zeferino Vaz", Barão Geraldo, Campinas, SP. 

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso Superior, portadores do título 
de Doutor, conferido pelo menos três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP. 

1.2. O registro da solicitação da inscrição será feito mediante apresentação, pelo 
candidato, de requerimento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, domicílio e 
profissão, fazendo-o acompanhar dos seguintes documentos: 

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disciplina ou conjunto de 
disciplinas  em Concurso ou afim; 

b. Título de Doutor; 

c. Cédula de Identidade; 

d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produção Científica, Artística ou 
Humanística do candidato após seu  doutoramento e por ele apresentado de forma a 
evidenciar a sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades; 

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento relacionado no Memorial. 

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo tudo o que se relacione com a 
formação científica, artística, didática e profissional do candidato, principalmente as 
atividades relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em Concurso, a saber: 

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, precisando épocas, locais e 
instituições em que estudou, se possível menção de notas, prêmios ou outras distinções 
obtidas; 

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com indicação das épocas e locais 
em que foram realizados, e relação de notas obtidas; 

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em seqüência cronológica, desde 
a conclusão dos estudos superiores até a data da inscrição ao Concurso; 

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica ou artística; 

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, técnica, cultural e didática, 
relacionada com a área em Concurso, principalmente a desenvolvida na criação, 
organização, orientação e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa; 

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos resumos; 

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados com a disciplina ou conjunto 
de disciplinas em Concurso, bem como outros diplomas e outras dignidades universitárias 
e acadêmicas. 



1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, documentadas por certidões ou por 
outros documentos, a juízo da Congregação da Unidade. 

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou completado até a data fixada para o 
encerramento do prazo para inscrições. 

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, a respeito da composição da Comissão Julgadora e da fixação do calendário de 
provas, que será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela Congregação da 
Unidade. 

 

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO 

2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 5(cinco) membros aprovados 
pela Congregação da Unidade, entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao corpo docente da 
Universidade, escolhidos entre professores de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na 
Universidade, e os 3 (três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias ou de 
categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos de ensino superior oficial ou 
profissionais de reconhecida competência na disciplina ou conjunto de disciplinas em 
concurso, pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do País ou do 
exterior. 

 

III - DAS PROVAS 

3. O presente concurso constará das seguintes provas:  

I. Prova de Títulos: Peso 1 

II. Prova Didática; Peso 1 

III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da produção científica, artística ou 
humanística do candidato após o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a 
evidenciar a sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades – Peso 3. 

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comissão Julgadora, com base no 
memorial apresentado, dos títulos do candidato, emitindo parecer circunstanciado em 
que se realce sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas qualidades 
como professor e orientador de trabalhos.  

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um dos itens abaixo, por ordem 
decrescente de valor:  

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;  

b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas relacionadas com a matéria em 
concurso;  

c. Títulos universitários; e  

d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadêmicas.  

3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina ou conjunto de disciplinas 
ministradas na Universidade no ano anterior ao concurso e nela o candidato deverá 
revelar cultura aprofundada no assunto.  

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na presença de, no mínimo, 3 
membros da Comissão Julgadora, com 24 horas de antecedência, de uma lista de 10 
pontos organizada pela referida Comissão.  

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos e nela o candidato 
desenvolverá o assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto da aula, 
mas facultando-se, com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de roteiros, 
apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis 
na exposição.  



3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-se em trabalho de pesquisa 
original. No caso de o candidato optar pela apresentação do conjunto de sua produção 
científica, artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este conjunto de 
trabalhos será organizado de modo a demonstrar a capacidade crítica do candidato, bem 
como a originalidade de suas pesquisas.  

3.3.1. A argüição será feita pela Comissão Julgadora, cabendo a cada examinador 30 
minutos e igual prazo ao candidato para responder. A critério do candidato, poderá haver 
diálogo e neste caso, os tempos serão somados.  

 

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS 

4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a cada uma das provas. 

4.1. A nota final de cada examinador será a média ponderada das notas por ele 
atribuídas às provas. 

4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais examinadores, a média mínima 
7,0 (sete), serão julgados habilitados à Livre-Docência.  

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá um parecer circunstanciado, 
único e conclusivo, sobre o resultado do concurso que será submetido à homologação da 
Congregação da Unidade, instância final de mérito para deliberação. 

 

V - DA DIVULGAÇÃO DO PARECER DA COMISSÃO JULGADORA 

5. O parecer final da Comissão Julgadora, homologado pela Congregação do IEL, será 
publicado no DOE. 
 

VI - DO RECURSO 

6. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusivamente de nulidade, para a 
Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

 

VII – DA LEGISLAÇÃO 

7. O presente concurso obedecerá as disposições contidas na Deliberação CONSU-A-
05/2003, Deliberação CONSU-A-23/92 e Deliberação CONSU A-10/2011 que estabelece o 
perfil de Professor Associado I (MS-5.1) do Instituto de Estudos da Linguagem. 

7.1. A documentação legal citada no item acima encontra-se à disposição dos 
interessados na Secretaria da Unidade, que prestará quaisquer outros esclarecimentos. 

 

PROGRAMA DA DISCIPLINA 

 
TL118-C  Textos em Teoria, Crítica e Hist.Literária I 

 

 
Programa: Textos que serão estudados: 
- O Decameron, de Giovanni Boccaccio (1353) 
- A Utopia, de Thomas Morus (1516) 
- O Príncipe, de Maquiavel (1513) 
- A Cidade do Sol, de Campanella (1602) 
 
O objetivo deste curso é o de apresentar aos alunos alguns aspectos de um dos grandes 
problemas da história literária ocidental: o pensamento do Renascimento. Para tal 
buscaremos construir uma visão deste período, desde os momentos literários fundantes 
(Decameron, Bocaccio) passando pela idéia de perfeição da vida associada (Utopia, 
Thomas Morus) e das possibilidades de uma racionalidade política (O Príncipe, Maquiavel) 
e chegando até a idéia de uma conciliação entre os postulados científicos e teológicos dos 



novos tempos e a estrutura tradicional católica (A Cidade do Sol, Campanella). Circulava 
entre os homens de letras daquele período a idéia de uma parcial porém apreciável 
autonomia humana frente aos desígnios do destino. Esta autonomia, ligada à noção de 
virtù, alargou-se da dimensão da vida individual para a coletiva. Em decorrência, fixaram 
normas gerais de conduta, regulamentando cada aspecto da vida prática. Todos podiam e 
deviam responder a critérios universalmente válidos; para cada setor de atividade 
haveria uma norma, uma guia, uma regra, um código. 
Segundo Carlo Curcio, um dos aspectos característicos do pensamento político italiano do 
Renascimento é a utopia, ou seja, a representação de ordenamentos civis e sociais de 
uma cidade ou de um estado segundo esquemas racionais, ou fantásticos, com base em 
critérios não puramente objetivos e menos ainda realísticos, mas sobre a base de 
convencimentos deduzidos de uma avaliação quase sempre abstrata da vida associada. 
Esta é considerada como a realização de normas lógicas, morais ou religiosas, ou ainda 
claramente estéticas, para a definição de uma ordem diversa daquela existente e, muito 
freqüentemente, impossível de instaurar-se; donde o nome, cunhado por Morus, de 
“utopia”, que quer dizer “nenhum lugar”. Na maioria das vezes a formulação de tais 
programas irrealizáveis, apresentados claramente como praticados em países 
imaginários, reivindica exigências de reforma política ou social. 
Platão forneceu a sugestiva idealização da república, e foi influência fecunda, não apenas 
entre os humanistas (que trouxeram do platonismo inclusive elementos de uma 
teorização abstrata do estado, concebido como uma harmoniosa e amorosa organização 
de espíritos), mas também nos ambientes culturais italianos, nos quais a República 
continuou a representar um tipo perfeito de estado. 
 
Bibliografia:  
AA.VV. L’Utopia. Messina: Edizioni G.B.M., 1984. 
AA.VV. La città ideale nel Rinascimento. Torino: UTET, 1975. 
AA.VV. La fortuna dell’utopia di Thomas More nel dibattito politico europeo del ‘500. Atti 
della II giornata Luigi Firpo, 1996. 
Alberto Asor Rosa, Letteratura italiana. Storia e testi (Il Seicento. La nuova scienza e la 
crisi del Barocco, vol.V, t.I, Bari 1974, pp.179-238).  
AMERIO, Romano. “Tommaso Campanella”. In: Letteratura italiana. I minori. Vol. II. 
Milano: Marzorati, 1961. 
ANGELERI, Carlo. “Interpretazioni dell’Umanesimo e del Rinascimento”. In: Grande 
Antologia Filosofica. Diretta da Michele Federico SCIACCA. Milano: Marzorati, 1964, vol. 
6. 
BACZKO, Bronislaw. “Utopia”. In: Enciclopédia Einaudi, vol. 5. Lisboa: Imp. Nacional – 
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BALDINI, Enzo. “Il dibattito politico nell’Italia della controriforma: ragion di stato, 
tacitismo, machiavellismo, utopia”. In: Il pensiero politico, anno XXX, n. 3, 1997. 
BALDINI, Enzo. “Il dibattito politico nell’Italia della controriforma: ragion di stato, 
tacitismo, machiavellismo, utopia”. In: Il pensiero politico, anno XXX, n. 3, 1997. 
BALDINI, M. Il pensiero utopico. Roma: Città Nuova, 1974. 
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BATKHIN, L. M. L’Idea di Indivitualità nel Rinascimento Italiano. Roma: Editori Laterza, 
1992. 
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Le Opere. Vol. II: Dal Cinquecento al Settecento. Torino: Einaudi, 1993. 
BATTISTI, Eugenio. L’Antirinascimento. Milano: Garzanti, 1989, vol. 2. 
BONDÌ, Roberto. Introduzione a Telesio. Roma-Bari: Laterza, 1997. 
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Bruni, Francesco - Boccaccio - L’invenzione della letteratura mezzana. Società editrice il 
Mulino, Bologna, 1990. 
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1991. 
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Roma: Salerno, 2004. 
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A. Seroni, Milano, Feltrinelli, 1962. 
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Pensadores. Ed. Abril, S.Paulo, 1974. 
CANTIMORI, Delio. Utopisti e riformatori italiani (1794-1847). Firenze, 1943. 
CARBONARA, Cleto. Il secolo XV. Milano: Fratelli Bocca, 1943. 
CASAMASSIMA, Pino. La società e l’utopia. Donzelli, 2001. 
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CASSIRER, E. Individuo e Cosmo nella Filosofia del Rinascimento. Firenze: La Nuova 
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critico. Milano: Franco Angeli, 1987. 
HANKINS, James. “El humanismo y los origines del pensamiento político moderno”. In: 
KRAYE, Jill (org.) Introducción al humanismo renacentista. London: Cambridge University 
Press, 1998. 
HELLER, A. O Homem do Renascimento. Lisboa: Presença, 1982. 
HEXTER, J. H. L’utopia di Moro. Biografia di un’idea. Napoli: Guida, 1975. 
HUIZINGA, Johan. O Declínio da Idade Média, Braga, Ulisseia, 1996. 
INGLESE, Giorgio. “Il Principe (De Principatibus) di Niccolò Machiavelli”. In: Letteratura 
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MANTEUFFEL, Tadeusz. Nascita dell’eresia. Firenze: Sansoni, 1986. 



Maquiavel, Nicolau – O Príncipe. Várias edições. 
MARAVALL, J. A. Potere, onore, elites nella Spagna del secolo d’oro. Bologna: Il Mulino, 
1984. 
MATTEUCCI, N. (org.) L’utopia e le sue forme. Il Mulino, 1982.  
MELCHIORRE, Virgilio. “Utopia”. In: Enciclopedia Europea. Milano: Garzanti, 1981, vol. 
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